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TRIBUNAL SUPERIOR EL.EITORAL.

R E 5 O ':-uç Ã O N ,. 118J.

Ooncede O registro definitivo do Partido
Trabalhista Nacional.

o Partido Trabalhista" Nacional pleiteia o seu registro

dêí'initivo í'undado no seguinte:

a) estar registrado provisoriamente desde antes das e-

leições de 2 de Dezembro do ano passado (6 de Outu-

bro de 1945);

. . .
b) ter f'eito aliança com o Partido Republicano Progres-

sista para. o pleito de 2 de Dezembro, quando concor-

reriam com as mesmas cand-idaturas a Senador e Deputs,

dO;

(

c) ter sido eleito sob a legenda de seu associado Part.!

do Republicano Progressista o deputado Romeu de Cam-

l?osVergal;

d) ter sido esse deputado, candidato tambem de seu par-

tido em virtUde da aliança ref'erida;

e) ter, assim, satisf'eito as exigências leeais, devendo

'obter o registro def'initivo.

Como docurr~ntos para comprovar suas alegações, í'oramo-

f'erecidas:

a) certidão dêste Tribunal da aliança do partido, reque-

rida pelo presidente das'duas agremiações políticas

(f'ls. 17 verso);
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b) o requerimento desses presidentes (fls. 21);

c) declaração di!>Ilresidente do antigo- Partido Bepu-

blicano Progressista afirmando a aliança dos Ilar

tidos e a eleição de dois dos seus membrospara

a CâmaraFederal (fls. 63).

d) declaração do DeIlutadoCamposVergal de ter sido

eleito Ilela aliança dos dois partidos (fls. 64);

e) certidão dêste Tribunal de ter sido eleito pelo'

IJartido Be:publicanoProgressista, o deputado Cam-

pos Vergal (fls. 65);

f) folha. do Diário Oí'icial de S. Paulo emque consta

o registro do Dr. CamposVergal comocandidato a

DelJUtadopelo P.B.F. em23-11-45.

E' certo não ter sido :reito o registro dos caD'lida.-

tos pela aliança, mas a a1iança existia :para o fim de suf'ragar

os mesmoscandidatos.

- Ao tempoemque foi reÇLueridaa aliança dis:punhao art.

8Qdas Instruções: "considera-se aliança de partidos o acôrdo

entre dois ou mais partidos :para a apresentação e eleição da

mesmaou das mesmascandidaturas."

Os dois partidos em~reço, empetição conjunta, Iledi-

ram a este Tribunal a inscrição da aliança ":para apresentação,

emtempo oportuno das mei3!llaScandidatUras." (fls. 21). O TriM

bunal não se Dron~ciou sobre o :pedido, que não teve andamento,

masa aliança ficou mesmo,assim, estabelecida Dela vontade dos

-partidos, interessados, que concorrerem ao pleito de '2 de Dezem-

bro, sob a legenda de umdêles - P.B.P.'-
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As instruções não exigiam o uso obrigatório da legen-

da da aliança. Era ele f'acultado, como f'acultado era aos par-

tidos usar indistintamente um dos nOJn3S como legenda.

um dos caniidatos f'oi eleito coní'orme provam as certi-

dões no processo e as declarações dos interessados.

O pedido está inteiramente dentro dos :pr~ceitos

O decreto-lei n2 9.422, de 3 de Julho dêste ano

o registro def'irütivo das associações de f'ins políticos,

tradas antes de 2-12-45, Que tenham eleito rellresentante

bléia Constituinte, embora sob legenda de outro partido, senio

Que a Resolução 894, estabeleceu o processo para esse registro.

Lei e Resolução f'oram obedecidas pelo reQuerente, cujo

programa não contraría os principias democráticos, nem fére os

direitos fundamentais do homem, definidos na Constituição (arti-

go 114 - lei eleitoral).

Pelo eXIlosto:

RESOLVE o Tribunal Superior Eleitoral por maioria de

votos, mandar seja feito o registro defini tivo do IJartido reque-

rente para 'os fins de direito.

SALA. DAS SESSOES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAl,.
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